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 manutenção dos vetos presidenciais ao 

Amarco legal do saneamento básico mostra 
claramente quem são os deputados federais 

mineiros entreguistas do patrimônio do nosso povo. O 
principal golpe foi a confirmação do veto ao artigo 16 da 
Lei 14.026/2020, que permitia a renovação por 30 anos 
de contratos das empresas públicas de serviços de 
água e esgoto. 

O veto foi mantido com os votos de 32 parlamenta-
res de Minas. Treze votaram pela sua derrubada e oito 
estiveram ausentes da sessão na Câmara Federal. 

O fim dos chamados contratos de programa coloca 
em risco a sobrevivência das estatais de saneamento, 
como a Copasa, em Minas Gerais, ameaçada de 

privatização desde o início do governo Zema. Os 
entreguistas decretaram também o fim do subsídio 
cruzado, mecanismo que permite a solidariedade entre 
os municípios, de forma a garantir investimentos em 
saneamento nas cidades não lucrativas, que certa-
mente não atrairão o interesse do capital privado.

Na votação de quarta-feira (17 de março), na 
orientação por bancadas, somente oito lideranças, 
incluindo as de Oposição e Minoria, conduziram seus 
parlamentares ao voto pela derrubada do veto, 
enquanto 18 orientaram pela votação favorável ao 
governo federal e duas liberaram suas bancadas. Os 
partidos que orientaram contra o veto foram PT, 
PCdoB, PSOL, PSB, PDT e Rede.
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